
INTRODUÇÃO 
 
A partir de hoje será abordado o tema “O Valor da Reparação Moral”, 
demonstrando, com a colação de farta jurisprudência, os valores e critérios 
prevalentemente adotados pelo Superior Tribunal de Justiça sobre os mais 
frequentes casos, com sua equivalência em salários mínimos para manter a 
atualidade das cifras encontradas. 
 
Esta apresentação tem por base a obra “O Valor da Reparação Moral”, escrita 
por Mirna Cianci (De Plácido Editora, 5ª ed. 2.020), sendo resultado de uma 
pesquisa estatística efetuada em aproximadamente 5.000 acórdãos do STJ, onde 
foram constatados os casos mais frequentes, as faixas de valores concedidos a 
cada caso (mínimo e máximo) com frequência estatística e as causas de aumento 
e diminuição, que justifiquem a eleição dos valores em cada faixa, portanto, não 
se trata de um resultado aleatório, mas sim, levando em conta a posição 
prevalente na Corte. 
 
A partir do momento em que o STJ atraiu para si o reexame dos valores que 
considerasse ínfimos ou exagerados, acabou por revelar, de modo intrínseco, a 
eleição por uma base que viabilize essa comparação, o que foi constatado por esse 
estudo. 
 
A mesma obra gerou um Projeto de Lei (o PLS 334/08) que chegou a obter 
relatório favorável do Senador Alvaro Dias, mas que não logrou aprovação final, 
pois há forte pressão para que se mantenha a reparação moral como uma 
verdadeira loteria. Esse Projeto sugere como critérios da avaliação da reparação, 
ressalvada a possibilidade de reposição natural e tempestiva,  seja considerado:  
o bem jurídico ofendido; a posição socioeconômica da vítima; a repercussão 
social e pessoal do dano;  a possibilidade de superação psicológica do dano, 
quando a vítima for pessoa física, e de recomposição da imagem econômica ou 
comercial, quando pessoa jurídica; a extensão da ofensa e a duração dos seus 
efeitos; o potencial inibitório do valor estabelecido, com acréscimo de outros 
elementos que determinem a gravidade da lesão ao patrimônio ideal do ofendido, 
o que resulta igualmente da pesquisa estatística feita a partir da jurisprudência 
do STJ. 
 
À míngua de legislação regulamentadora, busca-se norte capaz de diminuir as 
enormes disparidades na fixação da reparação moral, trazendo em separado os 
casos mais frequentes, na área cível e trabalhista. Ao final, serão trazidas 
ementas, também por assunto, das causas cujos pedidos foram julgados 
improcedentes, a respeito dos quais tem o STJ afastado a reparação. 
 
IMPROCEDÊNCIA  
  
Casos há, em que o Superior Tribunal de Justiça, diante das circunstâncias do 
caso, tem afastado a reparação moral, merecendo destaque os mais presentes na 
jurisprudência da Corte. 
 
ABALO DE CRÉDITO  
 



O abalo de crédito, uma das situações mais frequentes na jurisprudência como 
fato ensejador da reparação moral, em alguns casos não tem sido admitido como 
causa de desagravo, como por exemplo quando constatadas prenotações 
legítimas,com a edição da Súmula 385 do STJ, segundo a qual “Da anotação 
irregular em cadastro de proteção ao crédito, não cabe indenização por dano 
moral, quando preexistente legítima inscrição, ressalvado o direito ao 
cancelamento.” Vigorando a tese segundo a qual “O entendimento da Súmula n. 
385/STJ é aplicável às ações opostas em face do suposto credor que efetivou a 
inscrição irregular.” Tese julgada sob o rito do art. 543-C do CPC/73 - Tema 
922). Ainda a respeito “Diante da presunção legal de veracidade e publicidade 
inerente aos registros do cartório de distribuição judicial e cartório de 
protesto, a reprodução objetiva, fiel, atualizada e clara desses dados na base 
de órgão de proteção ao crédito - ainda que sem a ciência do consumidor-, não 
tem o condão de ensejar obrigação de reparação de danos”. (Tese julgada sob 
o rito do art. 543-C do CPC/73 - Temas 793 e 806) . Também tem sido afastada 
a reparação quando se tratar de mero apontamento sem protesto de título ou se 
verificada a pronta tomada de providências por parte do ofensor, capazes de 
evitar qualquer repercussão moral. 
 
 
AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER CONJUGADA COM INDENIZAÇÃO POR 
DANOS MORAIS. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO 
OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA Nº 
211/STJ. ART. 1.025 DO CPC/2015. NÃO INCIDÊNCIA. ANOTAÇÃO EM 
CADASTRO DE INADIMPLENTES. SÚMULA Nº 385/STJ. DANOS MORAIS. 
NÃO CARACTERIZAÇÃO. INSCRIÇÕES ANTERIORES. REGULARIDADE. 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO.  
5. Nos termos da Súmula nº 385/STJ, da anotação irregular em cadastro de 
proteção ao crédito, não cabe indenização por dano moral, quando preexistente 
legítima inscrição, ressalvado o direito ao cancelamento.  6. Para que o Superior 
Tribunal de Justiça autorize a indenização por danos morais, afastando a 
incidência da Súmula nº 385/STJ, não basta o ajuizamento de ação para cada 
uma das inscrições, sendo necessário que haja verossimilhança nas alegações e, 
se existente dívida, o depósito ao menos do valor de sua parte incontroversa.  
Precedentes. 7. Na hipótese, rever a conclusão do tribunal de origem acerca 
da regularidade das anotações anteriores do nome do recorrente nos cadastros de 
inadimplentes exigiria a incursão nos elementos fático-probatórios dos autos, de 
forma que o acolhimento da pretensão indenizatória esbarra no óbice da Súmula 
nº 7/STJ. 8. A incidência da Súmula nº 7/STJ prejudica também o 
conhecimento do recurso quanto à divergência jurisprudencial alegada. 9.Agravo 
interno não provido. (AgInt no AREsp 1345520/SP, Rel. Ministro RICARDO 
VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 11/11/2019, DJe 
21/11/2019)  
  
AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO C/C INDENIZAÇÃO 
POR DANOS MORAIS. INSCRIÇÃO INDEVIDA DO NOME DO AUTOR EM 
ÓRGÃO DE PROTEÇÃO. EXISTÊNCIA DE INSCRIÇÃO PRETÉRITA 
LEGÍTIMA. SÚMULA 385 DO STJ. REFORMA DO ENTENDIMENTO. AGRAVO 
INTERNO PROVIDO.  

https://www.jusbrasil.com.br/legislacao/174788361/lei-13105-15


1. A ocorrência de inscrição pretérita em cadastro de inadimplentes obsta a 
concessão de indenização por dano moral em virtude de inscrição posterior, ainda 
que esta seja irregular. Súmula 385/STJ. 2. No caso, o Tribunal local, em 
acórdão publicado em 16/3/2015, com amparo nos elementos de convicção dos 
autos, decidiu pela presença dos requisitos ensejadores da reparação civil, 
considerando o fato de que as negativações anteriores eram objeto de ações 
judiciais idênticas a esta. 3. Contudo, compulsando o atual andamento do 
processo nº 0066386.86.2012.8.26.0100, observo que o pedido foi julgado 
improcedente por sentença transitada em julgado, confirmando, assim, a 
legitimidade da inscrição anterior objeto daquele processo. Nesse cenário, o 
julgamento de improcedência constitui fato superveniente relevante, que deve ser 
sopesado no julgamento deste processo, haja vista a relação de prejudicialidade 
externa existente entre os feitos, na medida em que a concessão de indenização 
por danos morais decorrente de inscrição irregular depende da inexistência de 
inscrição legítima preexistente. 4. Assim, considerando a existência de 
inscrição pretérita legítima, a solução do caso recai na aplicação da regra 
estabelecida na Súmula 385/STJ ("Da anotação irregular em cadastro de 
proteção ao crédito, não cabe indenização por dano moral, quando preexistente 
legítima inscrição, ressalvado o direito ao cancelamento"), devendo o pedido de 
indenização por danos morais ser julgado improcedente. 5. Agravo interno 
provido. (AgInt no AREsp 1391768/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 17/12/2019, DJe 18/02/2020)  
  
RECLAMAÇÃO. INSCRIÇÃO INDEVIDA EM CADASTROS DE 
INADIMPLENTES. ANOTAÇÕES ANTERIORES. SÚMULA 385/STJ. 
ALEGADA VIOLAÇÃO DA TESE FIRMADA NO RECURSO ESPECIAL 
1.061.134/RS E DA DECISÃO NO RESP 1.246.818/RS . NÃO OCORRÊNCIA. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.  
1. "Da anotação irregular em cadastro de proteção ao crédito, não cabe 
indenização por dano moral, quando preexistente legítima inscrição, ressalvado 
o direito ao cancelamento" (Súmula 385/STJ). 2. A decisão no REsp. 
1.246.818/RS, tida por descumprida, se limitou a reconhecer a ofensa ao art. 535 
do CPC/73 e determinar fosse examinada a alegação, feita em embargos de 
declaração, de que as demais inscrições do nome da autora em cadastros de 
inadimplentes também seriam irregulares. O acórdão reclamado, ao rejulgar os 
embargos de declaração, confirmou a improcedência do pedido de indenização, 
após apreciar o conjunto probatório dos autos, e entender que não havia "o 
mínimo indício de prova de que as demais inscrições negativas em nome da 
autora também seria ilegais". Inexistência de ofensa à decisão do STJ e 
contrariedade à tese firmada no REsp. 1.061.134/RS. 3. A reclamação não se 
presta ao reexame de matéria fático-probatória. 4. Agravo interno a que se 
nega provimento. (AgInt na Rcl 35.236/RS, Rel. Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 25/09/2019, DJe 02/10/2019)  
  
RESPONSABILIDADE CIVIL. PROPOSITURA INDEVIDA DE EXECUÇÃO 
FISCAL. DANOS MORAIS NÃO CONFIGURADOS. CONTROVÉRSIA 
RESOLVIDA, PELO TRIBUNAL DE ORIGEM, À LUZ DAS PROVAS DOS 
AUTOS. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO, NA VIA ESPECIAL. SÚMULA 
7/STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.  
II. Na origem, trata-se de ação de indenização por danos morais, proposta por 
Sheila Dantas Ferreira da Silva Soares em desfavor de Helena Vital Brasil 



Lampreia e da Fazenda Pública do Município de Tatuí, sob o argumento de que 
efetuara a venda de imóvel à primeira ré, e, mesmo assim, a Municipalidade 
ajuizou contra ela duas execuções fiscais de IPTU do imóvel, que foram julgadas 
extintas, após informado o exequente do equívoco da cobrança. III. O Tribunal 
de origem, com base no exame dos elementos fáticos dos autos, manteve a 
sentença improcedência da ação, consignando "a inexistência de má-fé da 
Fazenda Municipal ao postular a cobrança dos tributos em face da autora, 
demonstrada pela pronta desistência dos feitos executivos assim que tomou 
conhecimento do equívoco". Além do mais, registrou que "a autora não se 
desincumbiu do ônus processual probatório, não se vislumbrando, do suporte 
probatório coligido aos autos, prova do dano moral alegado - elemento 
indispensável à configuração da responsabilidade civil do Estado - carecendo, 
pois, de credibilidade o relato descrito na petição inicial", e que, "somado a isso, 
nem sequer houve a inscrição do nome da autora no rol dos inadimplentes". IV. 
O entendimento firmado pelo Tribunal a quo, à luz da prova dos autos - no 
sentido de que inexiste dano moral indenizável - não pode ser revisto, pelo 
Superior Tribunal de Justiça, em sede de Recurso Especial, sob pena de ofensa ao 
comando inscrito na Súmula 7 desta Corte. Precedentes do STJ. V. Agravo interno 
improvido. (AgInt no AREsp 1499170/SP, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 19/09/2019, DJe 25/09/2019)  
  
AÇÃO INDENIZATÓRIA. INSCRIÇÃO EM CADASTRO DE INADIMPLENTE. 
UTILIZAÇÃO DE DADOS CONSTANTES DE CARTÓRIO DE DISTRIBUIÇÃO 
JUDICIAL. NOTIFICAÇÃO PRÉVIA. PRESCINDIBILIDADE. DANO MORAL. 
NÃO OCORRÊNCIA. RESTABELECIMENTO INTEGRAL DA SENTENÇA DE 
IMPROCEDÊNCIA DA DEMANDA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.   
1. A jurisprudência desta Corte, sedimentada pelo rito dos recursos 
repetitivos, é pacífica no sentido de que, "diante da presunção legal de veracidade 
e publicidade inerente aos registros do cartório de distribuição judicial, a 
reprodução objetiva, fiel, atualizada e clara desses dados na base de órgão de 
proteção ao crédito - ainda que sem a ciência do consumidor - não tem o condão 
de ensejar obrigação de reparação de danos" (REsp 1.344.352/SP, Rel. Ministro 
Luis Felipe Salomão, Segunda Seção, julgado em 12/11/2014, DJe 16/12/2014).  
2. Agravo interno desprovido. (AgInt no REsp 1714460/MT, Rel. Ministro 
MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 07/08/2018, 
DJe 14/08/2018)  
  
AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO C/C PEDIDO DE 
ANULAÇÃO DE DUPLICATA, CANCELAMENTO DE PROTESTO E 
COMPENSAÇÃO POR DANOS MORAIS. DUPLICATA. EMISSÃO EM VALOR 
SUPERIOR AO DO NEGÓCIO JURÍDICO SUBJACENTE. IRREGULARIDADE. 
PROTESTO INDEVIDO. ABALO DE CRÉDITO INEXISTENTE. DANO MORAL 
NÃO CARACTERIZADO.  
2. O propósito recursal, para além da negativa de prestação jurisdicional, consiste 
em definir se a emissão e protesto de duplicata em valor superior ao dos serviços 
prestados configura dano moral indenizável. 4. A duplicata é título de 
crédito causal que, pela sua lei de regência (Lei 5.474/68) só pode ser emitida, 
para circulação como efeito comercial, no ato de extração de fatura ou conta 
decorrente de compra e venda mercantil ou de prestação de serviços. 5. Além 
de corresponder a um efetivo negócio de compra e venda mercantil ou prestação 
de serviços, a duplicata deve refletir, com precisão, a qualidade e quantidade da 



mercadoria vendida ou do serviço prestado, sob pena de irregularidade apta a 
justificar a recusa do aceite (art. 8º da Lei 5.474/68), podendo configurar, ainda, 
no âmbito penal, o crime de duplicata simulada (art. 172 do CP). 6. Hipótese dos 
autos em que, conforme soberanamente apurado pelo Tribunal de origem, a 
duplicata foi emitida em valor superior ao dos serviços prestados, o que torna 
indevido o apontamento do título a protesto. 7. Cuidando-se de protesto 
irregular de título de crédito, o reconhecimento do dano moral está atrelado à 
ideia do abalo do crédito causado pela publicidade do ato notarial, que, 
naturalmente, faz associar ao devedor a pecha de "mau pagador" perante a praça.  
8. Todavia, na hipótese em que o protesto é irregular por ter como objeto 
título de crédito sacado em valor superior ao efetivamente devido não há se falar 
em abalo de crédito, pois, em maior ou menor grau, o obrigado (in casu, o sacado 
da duplicata) permanece na condição de devedor, estando de fato impontual no 
pagamento da dívida, embora em patamar inferior ao apontado na cártula. 9. Não 
se extraindo, no particular, agressão à reputação pessoal da recorrente, à sua 
honorabilidade e credibilidade perante seus concidadãos, não se tem por 
configurado o dano moral. 10. Recurso especial conhecido e não provido. (REsp 
1437655/MS, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado 
em 19/06/2018, DJe 25/06/2018)  
  
AÇÃO DE REPARAÇÃO DE DANOS. INSCRIÇÃO EM ÓRGÃOS DE PROTEÇÃO 
AO CRÉDITO. EXISTÊNCIA DE OUTRAS NOTIFICAÇÕES ANTERIORES. 
IMPROCEDÊNCIA. RECURSO ESPECIAL OBSTADO NOS TERMOS DO ART. 
543-C, § 7º, I, DO CPC/73 E SÚMULAS NºS 284 DO STF E 83 DO STJ. AGRAVO 
QUE NÃO INFIRMA OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO É INVIÁVEL EM 
HIPÓTESES DE INADMISSÃO COM FUNDAMENTO NA APLICAÇÃO DE 
ENTENDIMENTO FIRMADO EM JULGAMENTO DE RECURSOS 
REPETITIVOS (ART.1.042 DO NCPC) POR SE TRATAR DE ERRO GROSSEIRO.  
2. A jurisprudência desta Corte firmou o entendimento de que a inscrição 
indevida em cadastro negativo de crédito, bem como o protesto indevido 
caracterizam, por si sós, dano in re ipsa, o que implica responsabilização por 
danos morais. 3. Entretanto, existindo registros anteriores desabonadores em 
seu nome, em razão de débitos não pagos, é aplicável, à espécie, a Súmula nº. 385 
do STJ, segundo a qual "Da anotação irregular em cadastro de proteção ao 
crédito, não cabe indenização por dano moral, quando preexistente legítima 
inscrição, ressalvado o direito ao cancelamento."  4. Com o advento da nova 
ordem processual civil, configura erro grosseiro a interposição de agravo contra 
decisão que não admite recurso especial fundado na aplicação de entendimento 
firmado em julgamento de recurso repetitivo. 5. Em virtude do não 
provimento do presente recurso e da anterior advertência em relação à 
aplicabilidade do NCPC, incide ao caso a multa prevista no art. 1021, § 4º, do 
NCPC, no percentual de 3% sobre o valor atualizado da causa, ficando a 
interposição de qualquer outro recurso condicionada ao depósito da respectiva 
quantia, nos termos do § 5º daquele artigo de lei. 6. Agravo interno não 
provido, com aplicação de multa. (AgInt no AREsp 1075299/RS, Rel. Ministro 
MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, julgado em 03/08/2017, DJe 
24/08/2017)  
  
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. INSCRIÇÃO INDEVIDA EM 
CADASTRO DE INADIMPLENTES. DANO IN RE IPSA. IMPOSSIBILIDADE DE 
FIXAÇÃO DO QUANTUM. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 385 DO STJ. 2. 



REQUERIMENTO DA PARTE AGRAVADA PARA APLICAÇÃO DA MULTA 
PREVISTA NO § 4º DO ART. 1.021 DO CPC/2015. IMPROCEDÊNCIA. 3. 
AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.  
1. De acordo com a jurisprudência desta Casa, a "inscrição indevida em 
cadastro negativo de crédito, bem como o protesto indevido caracterizam, por si 
sós, dano in re ipsa, o que implica responsabilização por danos morais". 2. 
Entretanto, no caso em questão, o recorrente não justificou as outras ocorrências 
existentes em seu nome, em razão de débitos não pagos, o que atrai a aplicação 
da Súmula n. 385 do STJ: "Da anotação irregular em cadastro de proteção ao 
crédito, não cabe indenização por dano moral, quando preexistente legítima 
inscrição, ressalvado o direito ao cancelamento." 3. A aplicação da multa prevista 
no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015 não é automática, não se tratando de mera 
decorrência lógica do desprovimento do agravo interno em votação unânime. A 
condenação do agravante ao pagamento da aludida multa, a ser analisada em 
cada caso concreto, em decisão fundamentada, pressupõe que o agravo interno 
mostre-se manifestamente inadmissível ou que sua improcedência seja de tal 
forma evidente que a simples interposição do recurso possa ser tida, de plano, 
como abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu na hipótese 
examinada. 4. Agravo interno improvido. (AgInt no AREsp 1030394/RS, Rel. 
Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 
06/04/2017, DJe 18/04/2017)  
 
AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS DECORRENTES DE 
INSCRIÇÃO EM CADASTRO DE INADIMPLENTES COM BASE EM CRÉDITO 
OBJETO DE CESSÃO NÃO NOTIFICADA AO DEVEDOR - DECISÃO 
MONOCRÁTICA NEGANDO PROVIMENTO AO APELO. IRRESIGNAÇÃO DA 
AUTORA.  
1. Indenização por dano moral cobrada em face do cessionário responsável 
pela inscrição do nome do devedor em cadastro de inadimplentes. 1.1. Consoante 
cediço nesta Corte, "a ausência de notificação quanto à cessão de crédito, prevista 
no art. 290 do CC, não tem o condão de isentar o devedor do cumprimento da 
obrigação, tampouco de impedir o registro do seu nome, quando inadimplente, 
em órgãos de restrição ao crédito, mas apenas dispensar o devedor que tenha 
prestado a obrigação diretamente ao cedente de pagá-la novamente ao 
cessionário" (AgRg no AREsp 311.428/RS, Rel. Ministro João Otávio de Noronha, 
Terceira Turma, julgado em 05.11.2013, DJe 11.11.2013). 1.2. Consonância entre 
a jurisprudência mais recente desta Corte e o acórdão recorrido, o qual manteve 
a improcedência da pretensão deduzida na inicial. Incidência da Súmula 83/STJ, 
em relação a ambas as alíneas do permissivo constitucional. 2. Quanto à 
alegada existência de fato apto a ensejar a reparação civil, razões do regimental 
que não impugnam especificamente o fundamento invocado na deliberação 
monocrática (Súmula 7/STJ). Em razão do princípio da dialeticidade, deve o 
agravante demonstrar de modo fundamentado o desacerto da decisão agravada. 
Incidência, por analogia, da Súmula 182 do STJ: "É inviável o agravo do art. 545 
do CPC [1973] que deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão 
agravada". 3. Agravo regimental parcialmente conhecido e, nessa extensão, 
desprovido. (AgRg no AREsp 795.682/RS, Rel. Ministro MARCO BUZZI, 
QUARTA TURMA, julgado em 22/11/2016, DJe 29/11/2016)  
  
  



VIOLAÇÃO DO ART. 6º DA LINDB. MATÉRIA DE ÍNDOLE 
CONSTITUCIONAL. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 
356 DO STF. REEXAME DE MATÉRIA PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.  
2. O Tribunal de origem consigna a existência de vínculo comercial entre as 
partes, sendo legítima a emissão das duplicatas de prestação de serviço discutidas 
nos autos. Além disso, registra a ausência de ato ilícito, com o protesto de tais 
duplicatas, a ensejar a indenização da recorrente por danos morais, pois, o 
protesto destes títulos não passa de um exercício regular de direito, decorrente 
da ausência de pagamento. Portanto, a reforma do aresto, neste aspecto, 
demanda inegável necessidade de reexame do acervo fáticoprobatório 
soberanamente delineado perante as instâncias ordinárias, providência inviável 
de ser adotada em sede de recurso especial, ante o óbice da Súmula 7/STJ.  
4. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp 619.919/DF, Rel. Ministro 
LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 23/02/2016, DJe 
02/03/2016)  
  
RESPONSABILIDADE CIVIL. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. 
INSCRIÇÃO INDEVIDA EM CADASTRO DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO. 
DÍVIDA INEXISTENTE. AÇÃO PROPOSTA CONTRA O CREDOR. 
PREEXISTÊNCIA DE 3 (TRÊS) ANOTAÇÕES LEGÍTIMAS. SÚMULA Nº 
385/STJ. APLICABILIDADE.  
1. A teor do que dispõe a Súmula nº 385/STJ, "da anotação irregular em 
cadastro de proteção ao crédito, não cabe indenização por dano moral, quando 
preexistente legítima inscrição, ressalvado o direito ao cancelamento". 2. A 
Súmula nº 385/STJ deve ser aplicada indistintamente tanto nos casos em que a 
indenização é buscada contra os órgãos mantenedores de cadastros restritivos de 
crédito (por irregularidade formal da inscrição) quanto nas hipóteses em que a 
reparação é pretendida contra os supostos credores por indevida anotação de 
dívida que se comprovou ser inexistente. 3. A Segunda Seção, no julgamento 
do REsp nº 1.386.424/RS, que foi submetido ao rito dos recursos representativos 
de controvérsia (art. 543-C do CPC/1973), firmou a orientação de que, "embora 
os precedentes da referida súmula tenham sido acórdãos em que a indenização 
era buscada contra cadastros restritivos de crédito, o seu fundamento - 'quem já 
é registrado como mau pagador não pode se sentir moralmente ofendido por mais 
uma inscrição do nome como inadimplente em cadastros de proteção ao crédito', 
cf. REsp 1.002.985-RS, rel. Ministro Ari Pargendler - aplica-se também às ações 
voltadas contra o suposto credor que efetivou a inscrição irregular". 4. No caso, a 
preexistência de 3 (três) legítimas anotações do nome do autor em cadastros de 
proteção ao crédito revela a improcedência de seu pedido indenizatório. 5. 
Recurso especial não provido. (REsp 1336558/RS, Rel. Ministro RICARDO 
VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 01/09/2016, DJe 
28/10/2016)  
  
DUPLICATA. APONTAMENTO. AÇÃO DE NULIDADE CUMULADA COM 
INDENIZATÓRIA. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS AFASTADA. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. PEDIDO DE MAJORAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. VALOR ADEQUADO PARA O CASO. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.  
1. Não se mostra desproporcional a fixação de honorários advocatícios em R$ 
1.000,00 (mil reais), decorrente das circunstâncias específicas do presente caso, 



em que foi reconhecida a inexistência da dívida consubstanciada na duplicata 
mercantil, porém afastada a ocorrência de danos morais por ter havido o simples 
apontamento para protesto, gerando a sucumbência recíproca. 2. Agravo interno 
a que se nega provimento. (AgInt no REsp 1109040/SP, Rel. Ministro RAUL 
ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 15/12/2016, DJe 06/02/2017)  
  
INSCRIÇÃO EM CADASTROS DE INADIMPLENTES E DANOS MORAIS. 
DÍVIDA EXISTENTE. SÚMULA 7 DO STJ.  
1. Embora rejeitados os embargos de declaração, a matéria em exame foi 
devidamente enfrentada pelo Tribunal de origem, que emitiu pronunciamento de 
forma fundamentada, ainda que em sentido contrário à pretensão da recorrente.  
2. A convicção formada pela Corte local quanto à manutenção da 
improcedência do pedido autoral decorreu dos elementos existentes nos autos, 
de forma que rever a decisão recorrida e acolher a pretensão recursal importaria 
necessariamente no reexame de provas, o que é defeso nesta fase recursal 
(Súmula 7-STJ). 3. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp 895.197/SP, 
Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 
07/06/2016, DJe 16/06/2016)  
  
BANCÁRIO.  CONSUMIDOR. AÇÃO  DE INDENIZAÇÃO. INSCRIÇÃO NO 
CADASTRO DE EMITENTES DE CHEQUES SEM FUNDOS - CCF. AUSÊNCIA 
DE NOTIFICAÇÃO PRÉVIA. BANCO DO BRASIL. ILEGITIMIDADE PASSIVA. 
OPERADOR E GESTOR DO SISTEMA. COMPARAÇÃO DO CCF COM MERO 
SERVIÇO DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO. IMPROCEDÊNCIA. RECURSO 
IMPROVIDO.  
1. Para fins do art. 543-C do Código de Processo Civil: "O Banco do Brasil, na 
condição de mero operador e gestor do Cadastro de Emitentes de Cheques sem 
Fundos - CCF, não detém legitimidade passiva para responder por danos 
resultantes da ausência de notificação prévia do correntista acerca de sua 
inscrição no referido cadastro, obrigação que incumbe ao banco sacado, junto ao 
qual o correntista mantém relação contratual". 2. Mostra-se equivocada a 
comparação entre a função, de interesse predominantemente privado, de serviço 
de proteção ao crédito comercial, que opera com recursos privados de cada 
empresário ou sociedade empresária, sem risco sistêmico, e a função, de interesse 
público relevante, desempenhada pelo operador do CCF, de proteção de todo o 
sistema financeiro, o qual opera com recursos captados com a população 
(economia popular). 3. Recurso especial desprovido.  (REsp 1354590/RS, Rel. 
Ministro RAUL ARAÚJO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 09/09/2015, DJe 
15/09/2015)  
  
AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. 1. INSCRIÇÃO INDEVIDA 
EM ÓRGÃOS DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO. PREEXISTÊNCIA DE OUTROS 
APONTAMENTOS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 385 DO STJ. DANO MORAL 
NÃO CARACTERIZADO. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. 2.AGRAVO IMPROVIDO.  
1. De acordo com a jurisprudência desta Casa, a "inscrição indevida em 
cadastro negativo de crédito, bem como o protesto indevido caracterizam, por si 
sós, dano in re ipsa, o que implica responsabilização por danos morais". 2.
 Entretanto, no caso em questão, o Tribunal de origem, com base nos 
elementos dos autos, concluiu que, na data em que foi efetuada a inscrição 
indevida, já existiam anotações restritivas em nome do autor, o que atrai a 
aplicação da Súmula n. 385 do STJ: "Da anotação irregular em cadastro de 



proteção ao crédito, não cabe indenização por dano moral, quando preexistente 
legítima inscrição, ressalvado o direito ao cancelamento." 3. Na linha de 
entendimento firmado pela Segunda Seção no julgamento de recurso especial 
repetitivo (REsp n. 1.386.424/MG), "embora os precedentes da referida súmula 
tenham sido acórdãos em que a indenização era buscada contra cadastros 
restritivos de crédito, o seu fundamento - 'quem já é registrado como mau 
pagador não pode se sentir moralmente ofendido por mais uma inscrição do 
nome como inadimplente em cadastros de proteção ao crédito', cf. REsp 
1.002.985-RS, rel. Ministro Ari Pargendler - aplica-se também às ações voltadas 
contra o suposto credor que efetivou a inscrição irregular". 4. Agravo interno a 
que se nega provimento. (AgInt no AREsp 1060574/RS, Rel. Ministro MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 27/06/2017, DJe 
03/08/2017)  
  
PROTESTO INDEVIDO.DANO MORAL. NÃO CARACTERIZAÇÃO. 
INSCRIÇÕESANTERIORES. EXISTÊNCIA.IRREGULARIDADE.AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO.  
1. O Superior Tribunal de Justiça, em julgamento submetido ao rito dos processos 
representativos da controvérsia (art. 543-C do CPC/1973 e art. 1.036 do 
CPC/2015), firmou o entendimento de que da anotação irregular em cadastro de 
proteção ao crédito não cabe indenização por dano moral quando preexistente 
legítima inscrição, ressalvado o direito ao cancelamento, nos termos da Súmula 
nº 385/STJ. (AgInt no AREsp 1115700/RS, Rel. Ministro RICARDO VILLAS 
BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 19/10/2017, DJe 27/10/2017)  
  
INDENIZAÇÃO. DANO MORAL. INSCRIÇÃO NOS CADASTROS DE 
PROTEÇÃO AO CRÉDITO. NOTIFICAÇÃO PRÉVIA. OCORRÊNCIA.  
Não há se falar em responsabilidade civil da agravante, quando a r. sentença 
reconhece que houve prévia notificação (AgRg no REsp 905.834/RS, Rel. 
Ministro ALDIR PASSARINHO JUNIOR, QUARTA TURMA, julgado em 
10/02/2009, DJe 09/03/2009)  
  
INSCRIÇÃO. SERASA. NOTIFICAÇÃO PRÉVIA. ARTIGO 43, § 2º DO CÓDIGO 
DE DEFESA DO CONSUMIDOR. OCORRÊNCIA. DECISÃO AGRAVADA 
MANTIDA. IMPROVIMENTO.  
Não há dano moral a ser indenizado quando, ao analisar as provas juntadas aos 
autos, reconhece que restou comprovado o envio de notificação ao endereço do 
credor.  (AgRg no Ag 1110027/RJ, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 19/05/2009, DJe 03/06/2009)  
  
RESPONSABILIDADE CIVIL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. 
FRAUDE BANCÁRIA. UTILIZAÇÃO DE CADASTRO DE CORRENTISTAS. 
AUSÊNCIA DE DANO MORAL.  
Para se presumir o dano moral pela simples comprovação do ato ilícito, esse ato 
deve ser objetivamente capaz de acarretar a dor, o sofrimento, a lesão aos 
sentimentos íntimos juridicamente protegidos. Hipótese em que, não obstante 
ser incontroversa a ocorrência do ato ilícito, não restou comprovado que de tal 
ato adveio qualquer consequência capaz de configurar o dano moral que se 
pretende ver reparado. (ARg no REsp 970.422/MG, Rel. Ministro SIDNEI 
BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 21/08/2008, DJe 11/09/2008)  
  



AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. DANOS MORAIS. INOCORRÊNCIA. PROTESTO DE 
TÍTULO REGULARMENTE EFETUADO. PAGAMENTO FEITO DE FORMA E 
EM PRAZO DIVERSO DO ESTABELECIDO NO CONTRATO. AUSÊNCIA DE 
DANO INDENIZÁVEL  
Com base nos elementos probatórios trazidos aos autos, o Tribunal a quo  julgou 
"improcedente o pedido de indenização por danos morais, pois a culpa pelo 
protesto do título foi exclusiva da apelante, que efetuou o pagamento da prestação 
do leasing de forma e em prazo diverso do estabelecido no contrato" (fls.132). 
(REsp 782.813/ES, Rel. Ministro  JORGE SCARTEZZINI, QUARTA TURMA, 
julgado em 03.10.2006, DJ 06.11.2006 p. 337)  
  
PROTESTO DE TÍTULO JÁ PAGO PELO DEVEDOR. APRESENTAÇÃO DO 
TÍTULO, SEM A EFETIVAÇÃO DO PROTESTO. INOCORRÊNCIA DE DANO 
MORAL. MERO DISSABOR.  
O recebimento, pelo suposto devedor, de aviso de protesto de título já pago por 
ele, não acarreta, por si só, dano moral. Para tanto, seria necessário que o protesto 
tivesse sido efetivado, ou que alguma publicidade tivesse resultado do ato. 
Precedente. Na hipótese dos autos, a instituição financeira responsável pela 
cobrança do título retirou o pedido de protesto imediatamente ao tomar 
conhecimento de que a dívida já fora paga, tornando até mesmo desnecessário o 
cumprimento da tutela antecipada concedida pelo juízo posteriormente, para o 
mesmo fim. (sp 671.672/RS, Rel. Ministra  NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 25.04.2006, DJ 22.05.2006 p. 194)  
  
AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. ABERTURA FRAUDULENTA DE CONTAS 
CORRENTES.  DANO MORAL. INOCORRÊNCIA.   
O Tribunal a quo julgou que, inobstante a ocorrência do ilícito, consistindo na 
indevida abertura de conta corrente sem autorização dos correntistas, não há nos 
autos elementos suficientes para a configuração do direito à indenização por dano 
moral pleiteado pelos autores: "os autos não noticiam que tenha sido imputada 
às apeladas qualquer ofensa que pudesse resultar em abalo à sua honra, aos bens 
que integram a sua intimidade, ao seu nome, ou à sua imagem, sendo certo que a 
mera utilização de dados pessoais para fins de abrir nova conta corrente, sem 
prévio conhecimento ou autorização do titular, não caracteriza, de per si, dano 
passível de reparação" ( Acórdão, fls.193). (REsp 861.977/MG, Rel. Ministro  
JORGE SCARTEZZINI, QUARTA TURMA, julgado em 05.10.2006, DJ 
06.11.2006 p. 341)  
  
DANO MORAL. PESSOA JURÍDICA. NECESSIDADE DE PUBLICIDADE E 
REPERCUSSÃO. PROTESTO INDEVIDO. CAUTELAR DE SUSTAÇÃO QUE 
IMPEDIU O REGISTRO. INEXISTÊNCIA DE PUBLICIDADE.  
A pessoa jurídica não pode ser ofendida subjetivamente. O chamado dano moral 
que se lhe pode afligir é a repercussão negativa sobre sua imagem. Em resumo: é 
o abalo de seu bom-nome. Não há dano moral a ser indenizado quando o protesto 
indevido é evitado de forma eficaz, ainda que por força de medida judicial. (REsp 
752.672/RS, Rel. Ministro  HUMBERTO GOMES DE BARROS, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 16.10.2007, DJ 29.10.2007 p. 219)  
  
AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. INSCRIÇÃO DE NOME EM BANCO DE DADOS. 
AUSÊNCIA DE COMUNICAÇÃO. CDC, ART. 43, § 2º. RESPONSABILIDADE DA 



ENTIDADE CADASTRAL. INADIMPLÊNCIA CONFESSA. DANO MORAL 
DESCARACTERIZADO.   
Hipótese excepcional em que o devedor não nega, na inicial, a existência da 
dívida, aliás uma dentre muitas outras, o que exclui a ofensa moral, mas 
determina o cancelamento da inscrição, até o cumprimento da formalidade legal.  
(REsp 855.758/RS, Rel. Ministro ALDIR PASSARINHO JUNIOR, QUARTA 
TURMA, julgado em 06.09.2007, DJ 15.10.2007 p. 286)  
  
DANO MORAL. INSCRIÇÃO EM CADASTROS DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO.  
Inexistentes os elementos que, conforme assentado na Segunda Seção desta Corte 
(Resp n. 527.618-RS, de minha relatoria), impedem a inscrição do nome do 
devedor nos cadastros de proteção ao crédito, o pedido de danos morais deve ser 
julgado improcedente. (REsp 876.973/SC, Rel. Ministro  CESAR ASFOR 
ROCHA, QUARTA TURMA, julgado em 02.08.2007, DJ 03.09.2007 p. 188)  
  
DPLICATAS QUITADAS LEVADAS A PROTESTO. SIMPLES APONTAMENTO, 
SEM REGISTRO DO PROTESTO. INEXISTÊNCIA DE DANO MORAL.   
O protesto da duplicata, por si, não gera dano moral. Trata-se de mera intimação, 
em que o oficial do cartório apresenta o título ao sacado para resgatar, aceitar, ou 
informar a razão porque não o faz. O dano moral decorre da publicidade do 
registro do protesto, determinada pelo Art. 29, § 2º, da Lei 9.492/97. A restrição 
ao crédito, ocasionada pela publicidade do registro, é que traz efeitos negativos 
ao sacado, ou devedor. Por isso que o simples apontamento do título, sem o 
efetivo registro do protesto, ainda que de forma indevida, é incapaz de gerar dano 
moral a quem quer que seja.  (REsp 793.552/RS, Rel. Ministro  HUMBERTO 
GOMES DE BARROS, TERCEIRA TURMA, julgado em 09.08.2007, DJ 
27.08.2007 p. 225)  
  
DANO MORAL. APONTE DE TÍTULO SEM PROTESTO. PRECEDENTES DA 
CORTE.  
Embora haja precedente da Quarta Turma no sentido de que possível a imposição 
de dano moral em caso de aponte de título sem que tenha sido realizado o 
protesto, a Terceira Turma afasta a reparação diante de notificação feita por 
portador do Tabelionato ou por correspondência.. (REsp 672.752/RS, Rel. 
Ministro  CARLOS ALBERTO MENEZES DIREITO, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 17.05.2007, DJ 06.08.2007 p. 485)  
  
AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. INSCRIÇÃO EM CADASTRO 
DE CRÉDITO. MORA CONFIGURADA. CONSTRANGIMENTO. INEXISTENTE.  
CDC, ART. 42.  
A inscrição em cadastro de inadimplentes do devedor em mora, constitui ato 
amparado no ordenamento jurídico - art. 43 e parágrafos, da Lei n. 8.078/1990, 
o que desfigura o constrangimento ilegítimo, vedado pelo art. 42 do CDC. (REsp 
981.005/PB, Rel. Ministro  ALDIR PASSARINHO JUNIOR, QUARTA TURMA, 
julgado em 02.10.2007, DJ 03.12.2007 p. 336)  
  
PROTESTO. ENDOSSO-MANDATO. DANO MORAL. NÃO COMUNICAÇÃO. 
ILEGITIMIDADE PASSIVA DO BANCO ENDOSSATÁRIO.  
No endosso-mandato, só responde o endossatário pelo protesto quando o fez, a 
despeito de advertido da irregularidade havida, seja pela falta de higidez, seja pelo 
seu devido pagamento. Precedentes do STJ. (AgRg no Ag 791.193/SP, Rel. 



Ministro  ALDIR PASSARINHO JUNIOR, QUARTA TURMA, julgado em 
14.11.2006, DJ 18.12.2006 p. 402)  
  
AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. INSCRIÇÃO DE NOME EM BANCO DE DADOS. 
AUSÊNCIA DE COMUNICAÇÃO. CDC, ART. 43, § 2º. RESPONSABILIDADE DA 
ENTIDADE CADASTRAL. INADIMPLÊNCIA CONFESSA. DANO MORAL 
DESCARACTERIZADO. CANCELAMENTO DO REGISTRO.  
Hipótese excepcional em que o devedor confessa as dívidas e não mostra a sua 
quitação, mesmo após sabedor da inscrição, a retirar a razão para a indenização, 
apenas determinando-se, aqui, o cancelamento da inscrição até o cumprimento 
da formalidade legal pela entidade cadastral.  (REsp 780.410/RS, Rel. Ministro  
ALDIR PASSARINHO JUNIOR, QUARTA TURMA, julgado em 07.12.2006, DJ 
05.03.2007 p. 292)  
  
DANO MORAL. MANUTENÇÃO INDEVIDA DE NOME EM CADASTRO DE 
INADIMPLENTES. CORREÇÃO DAS INFORMAÇÕES DO CONSUMIDOR NOS 
ÓRGÃOS DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO. ÔNUS DO DEVEDOR. 
PRECEDENTES.  
Cabe ao devedor promover o cancelamento de protesto regularmente lavrado 
quando de posse do título protestado ou da carta de anuência do credor, nos 
termos do art. 26 da Lei n. 9.492/1997.  (AgRg no REsp 1140350/SP, Rel. 
Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, QUARTA TURMA, julgado em 
23/11/2010, DJe 26/11/2010)  
  
INSCRIÇÃO NO CADASTRO DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO. AUSÊNCIA DE 
NOTIFICAÇÃO PRÉVIA. INFORMAÇÃO EXTRAÍDA DE CARTÓRIO DE 
PROTESTO DE TÍTULOS. DANO MORAL. NÃO CABIMENTO.  
A inscrição do nome do devedor em cadastros de proteção ao crédito sem prévia 
notificação enseja indenização por danos morais. Exceção a esta regra ocorre 
quando os dados são extraídos de cartório de protesto de títulos, por se tratar de 
informação pública.  (AgRg no AgRg no Ag 1275303/SP, Rel. Ministro VASCO 
DELLA GIUSTINA (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS), TERCEIRA 
TURMA, julgado em 02/12/2010, DJe 16/12/2010)  
  
AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. DANO MORAL. INSCRIÇÃO NO SERASA. 
PROTESTO LAVRADO EM CARTÓRIO. FATO VERÍDICO. OMISSÃO NA 
COMUNICAÇÃO NO CADASTRO DA RÉ. CDC, ART. 43, § 2º.  
Constatado que o protesto contra a autora apontada nos registros do SERASA era 
fato verdadeiro, não se configura o dever de indenizar pela simples omissão na 
comunicação à empresa, diante do caráter público dos registros do cartório 
extrajudicial. (REsp 1027462/RS, Rel. Ministro ALDIR PASSARINHO JUNIOR, 
QUARTA TURMA, julgado em 15/05/2008, DJe 23/06/2008)  
  
AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. INSCRIÇÃO DE NOME EM BANCO DE DADOS. 
AUSÊNCIA DE COMUNICAÇÃO. CDC, ART. 43, § 2º. RESPONSABILIDADE DA 
ENTIDADE CADASTRAL. INADIMPLÊNCIA NÃO CONTESTADA. DANO 
MORAL DESCARACTERIZADO.  
Hipótese excepcional em que o devedor não nega, na inicial, a existência da 
dívida, aliás uma dentre muitas outras, tampouco prova que agora já a quitou, o 
que exclui a ofensa moral, apenas determina o cancelamento da inscrição, até o 
cumprimento da formalidade legal, conforme decisão da Corte a quo.  (AgRg no 



REsp 1023109/RS, Rel. Ministro ALDIR PASSARINHO JUNIOR, QUARTA 
TURMA, julgado em 18/03/2008, DJe 02/06/2008)  
  
AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. INSCRIÇÃO DE NOME EM BANCO DE DADOS. 
AUSÊNCIA DE COMUNICAÇÃO. CDC, ART. 43, § 2º. RESPONSABILIDADE DA 
ENTIDADE CADASTRAL. INADIMPLÊNCIA NÃO CONTESTADA. DANO 
MORAL DESCARACTERIZADO. CANCELAMENTO DO REGISTRO.  
Hipótese excepcional em que a parte devedora não nega, na inicial, a existência 
da dívida, aliás uma entre muitas outras, tampouco prova que agora já a quitou, 
o que exclui a ofensa moral, apenas determina o cancelamento da inscrição, até o 
cumprimento da formalidade legal.  (REsp 1045301/RS, Rel. Ministro ALDIR 
PASSARINHO JUNIOR, QUARTA TURMA, julgado em 10/06/2008, DJe 
04/08/2008)  
  
DIREITO DO CONSUMIDOR. INDENIZAÇÃO. DANOS MORAIS. INSCRIÇÃO 
EM CADASTROS DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO. AUSÊNCIA DE 
COMUNICAÇÃO PRÉVIA. CANCELAMENTO. PRECEDENTES.  
É ilegal a inscrição de nome de devedor nos serviços de proteção ao crédito sem 
a notificação prévia exigida pelo art. 43, § 2º, do Código de Defesa do 
Consumidor. Incabível, entretanto, o pagamento de indenização a título de dano 
moral quando o devedor, ciente da dívida, tem o seu nome inscrito em órgãos de 
proteção ao crédito.  (REsp 1010881/RS, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE 
NORONHA, QUARTA TURMA, julgado em 26/08/2008, DJe 08/09/2008)  
  
AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. NULIDADE DO ACÓRDÃO. CPC, DÍVIDA 
RENEGOCIADA. MORA PREEXISTENTE DO AUTOR. QUITAÇÃO 
ANTECIPADA DA PRIMEIRA PARCELA. PERMANÊNCIA DA INSCRIÇÃO EM 
CADASTRO DE DEVEDORES POR CURTO PERÍODO. MERO DISSABOR. 
DANOS MORAIS E MATERIAIS NÃO CONFIGURADOS. AÇÃO 
IMPROCEDENTE.  
Não configura dano moral a demora da baixa do nome por curto período de 
tempo, se o autor já vinha há muito tempo inadimplente, havendo renegociado o 
débito e pago a primeira parcela apenas três dias antes, sem que houvesse tempo 
para o processamento administrativo do cancelamento da inscrição. Precedentes.  
(REsp 1045591/MA, Rel. Ministro ALDIR PASSARINHO JUNIOR, QUARTA 
TURMA, julgado em 02/09/2008, DJe 20/10/2008)  
  
AÇÃO DE INDENIZAÇÃO - INSCRIÇÃO EM CADASTRO DE PROTEÇÃO AO  
CRÉDITO - CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR, ART. 43, § 2º — ENVIO 
DA COMUNICAÇÃO PARA O ENDEREÇO FORNECIDO PELO CREDOR — 
INEXISTÊNCIA DE OBRIGAÇÃO LEGAL DO ÓRGÃO DE PROTEÇÃO AO 
CRÉDITO EM NOTIFICAR POR MEIO DE AVISO DE RECEBIMENTO 
A comprovação de envio da correspondência, no endereço fornecido pelo credor, 
cumpre o disposto no art. 43, § 2º, do CDC; (REsp 1065096/RS, Rel. Ministro 
MASSAMI UYEDA, TERCEIRA TURMA, julgado em 04/09/2008, DJe 
23/09/2008)  
  
AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. DANO MORAL. CDC, ART. 43, § 2º. 
COMUNICAÇÃO PRÉVIA AO REGISTRO. ENDEREÇO FORNECIDO PELO 
CREDOR. COMPROVAÇÃO DO ENVIO. CUMPRIMENTO.    



Não há nada na lei a obrigar o órgão de proteção ao crédito a notificar por meio 
de aviso de recebimento, nem verificar se o notificado ainda reside no endereço, 
cabendo-lhe apenas comprovar que enviou a notificação" (AgRg no Ag 
833.769/RS, Rel. Min. HUMBERTO GOMES DE BARROS, DJ de 12.12.2007).  
(AgRg no REsp 1058904/RJ, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 18/09/2008, DJe 03/10/2008)  
  
AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS – INSCRIÇÃO EM 
CADASTRO DE INADIMPLENTES - AUSÊNCIA DE COMUNICAÇÃO PRÉVIA 
AO CONSUMIDOR – ART. 43, § 2º, DO CDC – EXISTÊNCIA DE OUTROS 
REGISTROS - DANO MORAL DESCARACTERIZADO - INCIDÊNCIA DO 
ENUNCIADO N. 83.  (AgRg no REsp 1066856/RS, Rel. Ministro MASSAMI 
UYEDA, TERCEIRA TURMA, julgado em 04/11/2008, DJe 18/11/2008)  
  
AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. DANOS MORAIS. INSCRIÇÃO EM CADASTRO DE 
INADIMPLENTES. COMUNICAÇÃO PRÉVIA. CDC, ART. 43, § 2º. 
EXISTÊNCIA DE OUTRO REGISTRO. PRECEDENTE DA SEGUNDA SEÇÃO.  
Afasta-se a pretensão indenizatória pois, conforme orientação da Segunda Seção 
desta Corte, "quem já é registrado como mau pagador não pode se sentir 
moralmente ofendido pela inscrição do seu nome como inadimplente em 
cadastros de proteção ao crédito" (REsp 1.002.985/RS, Rel. Min. ARI 
PARGENDLER, DJ 27.08.2008).  (AgRg no REsp 1057337/RS, Rel. Ministro 
SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 04/09/2008, DJe 
23/09/2008)  
  
RESPONSABILIDADE CIVIL - AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS 
- INSCRIÇÃO EM CADASTRO DE INADIMPLENTES - CANCELAMENTO DO 
REGISTRO - INVIABILIDADE - SÚMULA 323/STJ - OMISSÃO,   
O registro do nome do consumidor nos órgãos de proteção ao crédito não se 
vincula à prescrição atinente à espécie de ação cabível. Assim, se a via executiva 
não puder ser exercida, mas remanescer o direito à cobrança da dívida por outro 
meio processual, desde que durante o prazo de 5 (cinco) anos, não há óbice à 
manutenção do nome do consumidor nos órgãos de controle cadastral, em vista 
do lapso qüinqüenal (Súmula 323/STJ).  (AgRg no Ag 1099452/RS, Rel. Ministro 
SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 17/02/2009, DJe 
05/03/2009)  
  
AÇÃO DE COBRANÇA. VALORES INDEVIDAMENTE DESCONTADOS DE 
CONTA-CORRENTE, PELO BANCO. ÍNDICES A SEREM APLICADOS NA 
RESTITUIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO DAS MESMAS TAXAS DE 
INADIMPLÊNCIA EXIGIDAS PELO BANCO NA CONTRATAÇÃO DO CHEQUE  
ESPECIAL.  PRECEDENTE  DA  2ª  SEÇÃO.  DANOS MORAIS 
NÃO CONFIGURADOS.   
"(...) o acórdão recorrido entendeu que: "Do caso em exame, verificamos mera 
tentativa de demonstrar o apelante 'sentimentos experimentados' porquanto 
contra ela impôs lançamentos bancários que a levaram ter problemas de atraso 
de pagamentos e emitir cheques sem fundo, conforme declararam as 
testemunhas de f. 386⁄389 e informações da perita.  Nste sentido cumpre verificar 
que a devolução de cheques devido a eventual redução do saldo na conta corrente 
da autora, somente ocorreria, conforme ressalvou a perita, 'mediante a 
consideração do parâmetro estabelecido pela apelada'. Veja resposta do quesito 



3.3 (f. 264).  Lado outro não foi possível a perita verificar se a autora se viu 
obrigada a socorrer-se de fontes alternativas de recursos e se, por isso, passou a 
sofrer restrições creditícias (quesito 3.4.3), mesmo por que, nenhuma 
comprovação de inclusão de seu nome junto aos órgãos de proteção de crédito e 
protestos veio aos autos.  Assim, no meu ver, a prova dos danos à imagem não 
pode ser presumida, diferentemente de uma dor comum, conforme lição de 
Bittar" (fls. 721). Portanto, o acórdão concluiu, na análise soberana das provas 
carreadas aos autos, que a autora não demonstrou ter sofrido qualquer um dos 
fatos que ensejam danos morais, pois não comprovado que os cheques devolvidos 
por insuficiência de fundos assim o foram em face da conduta do banco, e também 
não demonstrada a inscrição do nome da ora recorrente em cadastros de 
inadimplentes. O argumento de que 'em casos tais, os danos morais independem 
de prova' (fls. 244) não socorre a recorrente, portanto, pois o que pode prescindir 
de prova é o sofrimento, mas não a existência dos fatos aptos a dar causa a este. 
Como o acórdão recorrido entendeu não existentes tais fatos, restando inviável a 
revisão desse posicionamento em sede extraordinária a teor da Súmula nº 7⁄STJ, 
não é possível alterar o julgado quanto ao ponto" (fls. 383⁄384). (AgRg no REsp 
704.224/MG, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado 
em 05/03/2009, DJe 20/03/2009  
  
TÍTULO PROTESTADO - PAGAMENTO POSTERIOR - DANO MORAL - NÃO 
OCORRÊNCIA - CANCELAMENTO - ÔNUS DO DEVEDOR - DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL - NÃO OCORRÊNCIA.  
O Tribunal "a quo" aferiu que o pagamento ocorreu (no mesmo dia) em momento 
posterior ao envio do título ao cartório para protesto, razão pela qual não se 
reconheceu qualquer responsabilidade por dano moral do credor.  assente a 
jurisprudência desta Corte no sentido de que, nessa hipótese, cabe ao devedor, 
após efetuar o pagamento devido, providenciar o cancelamento do título 
protestado, nos termos do art. 26 da Lei n. 9.492/97. (AgRg no Ag 878.773/SP, 
Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 11/03/2008, 
DJe 01/04/2008)  
  
DANO MORAL. MANUTENÇÃO INDEVIDA DE NOME EM CADASTRO DE 
INADIMPLENTES. CORREÇÃO DAS INFORMAÇÕES DO CONSUMIDOR NOS 
ÓRGÃOS DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO. ÔNUS DO DEVEDOR. 
PRECEDENTES.  
Cabe ao devedor promover o cancelamento de protesto regularmente lavrado 
quando de posse do título protestado ou da carta de anuência do credor, nos 
termos do art. 26 da Lei n. 9.492/1997.  (AgRg no REsp 1140350/SP, Rel. 
Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, QUARTA TURMA, julgado em 
23/11/2010, DJe 26/11/2010)  
   
CERTIDÃO DE DÍVIDA ATIVA - PROTESTO PRÉVIO - DESNECESSIDADE - 
PRESUNÇÃO DE CERTEZA E LIQUIDEZ - AUSÊNCIA DE DANO MORAL   
É desnecessário e inócuo o protesto prévio da Certidão de Dívida Ativa. Eventual 
protesto não gera dano moral in re ipsa. (REsp 1093601/RJ, Rel. Ministra 
ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/11/2008, DJe 
15/12/2008 RDDT vol. 162, p. 109)  
  
AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. INSCRIÇÃO NOS SERVIÇOS 
DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO NA PENDÊNCIA DE AÇÃO REVISIONAL. 



DEPÓSITO DE PARCELA. INEXISTÊNCIA DE DETERMINAÇÃO JUDICIAL 
PARA QUE O CREDOR SE ABSTENHA DE REGISTRAR O DÉBITO. 
EXERCÍCIO REGULAR DE UM DIREITO. DANO MORAL NÃO 
CONFIGURADO.  
A Segunda Seção desta Corte fixou orientação no sentido de que, para o 
deferimento do cancelamento ou a abstenção da inscrição do nome do 
inadimplente nos cadastros de proteção ao crédito, é indispensável a presença 
concomitante de três elementos: a) que o devedor esteja contestando a existência 
total ou parcial do débito; b) que demonstre a plausibilidade jurídica da sua ação; 
c) que, versando a controvérsia sobre parte do débito, seja a parte incontroversa 
depositada ou garantida por caução idônea (REsp 527.618-RS, Rel. Min. CESAR 
ASFOR ROCHA, DJ 24.11.2003).  (REsp 1061819/SC, Rel. Ministro SIDNEI 
BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 04/09/2008, DJe 23/09/2008)  
  
DANO MORAL.  
O simples apontamento do título, sem o efetivo registro do protesto, ainda que de 
forma indevida, é incapaz de gerar dano moral a quem quer que seja.  (AgRg no 
REsp 1045636/MG, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 02/04/2009, DJe 17/04/2009)  
  
CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE COMPENSAÇÃO POR DANOS 
MORAIS. PROTESTO DE TÍTULOS. MERO APONTAMENTO DOS TÍTULOS 
PARA PROTESTO. DANOS MORAIS. INOCORRÊNCIA.  
- Após ser protocolizado no Tabelionato de Protesto, examinado em seus 
caracteres formais e não havendo irregularidades, o título de crédito será 
apontado para protesto, momento em que é enviada a notificação ao devedor, a 
fim de efetuar o pagamento do título no prazo de 3 (três) dias úteis, conforme se 
extrai da interpretação dos arts. 9.° a   14 da Lei n.º 9.492/97. - Nas hipóteses em 
que a notificação é feita diretamente no endereço indicado pelo apresentante, seja 
por portador do Tabelionato, seja por correspondência registrada com aviso de 
recebimento, como é usual, não há qualquer publicidade do apontamento do 
título para protesto. Em situações assim, há apenas um simples desconforto 
àquele a quem é endereçado o aviso de apontamento do título a protesto, não 
havendo publicidade, pelo que não há se falar em dano. - O simples apontamento 
do título, sem o efetivo registro do protesto, ainda que de forma indevida, é 
incapaz de gerar dano moral a quem quer que seja.(REsp 1017970/DF, Rel. 
Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 26/08/2008, 
DJe 05/09/2008)  
  
AÇÃO DE NULIDADE DE TÍTULO C/C INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL. 
APONTAMENTO DE DUPLICATA A PROTESTO. TÍTULO JÁ QUITADO PELO 
DEVEDOR. PROTESTO NÃO EFETIVADO. DANOS DE ORDEM MORAL. 
INOCORRÊNCIA  
Conforme orientam os precedentes desta Terceira Turma, o simples apontamento 
do título já quitado a protesto, sem a sua efetivação, não gera dano moral se não 
houve alguma publicidade do ato.  (AgRg no REsp 1045440/RS, Rel. Ministro 
SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 10/06/2008, DJe 
20/06/2008)  
  



RESPONSABILIDADE CIVIL - AÇÃO INDENIZATÓRIA POR DANOS MORAIS 
- PROTESTO DE TÍTULO - DANO MORAL INEXISTENTE - REGISTROS 
ANTERIORES - RESPONSABILIDADE CIVIL AFASTADA.  
Ao julgar o REsp 1.002.985/RS, Relator o E. Ministro ARI PARGENDLER, a 
Segunda Seção desta Corte adotou orientação no sentido de que a existência de 
registros anteriores nos serviços de proteção ao crédito afasta a pretensão 
indenizatória, entendimento aplicável à espécie por analogia, considerando que 
no caso concreto havia protestos pendentes contra o Acionante. (AgRg no Ag 
1067232/SP, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 
05/03/2009, DJe 24/03/2009)  
  
RESPONSABILIDADE CIVIL. INSCRIÇÃO EM CADASTRO DE 
INADIMPLENTES. PRÉVIA NOTIFICAÇÃO. DESNECESSIDADE. DADOS 
RETIRADOS DO CARTÓRIO DISTRIBUIDOR DE PROCESSOS. INFORMAÇÃO 
PÚBLICA. DANO MORAL NÃO CONFIGURADO.  
A regra da necessidade de notificação prévia comporta exceções, que ocorrem nas 
hipóteses em que o cadastramento em banco de dados de inadimplentes tiver 
origem em informação pública, como nos casos dos cartórios de protesto de 
títulos e de distribuição de processos judiciais, não havendo falar em 
configuração de dano moral em tais situações. (AgRg no Ag 823.512/MS, Rel. 
Ministro VASCO DELLA GIUSTINA (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 
TJ/RS), TERCEIRA TURMA, julgado em  
02/06/2009, DJe 16/06/2009)  
  
AÇÃO DE INDENIZAÇÃO  - MERO APONTAMENTO DE DUPLICATA SEM O 
RESPECTIVO PROTESTO - DANO MORAL - INEXISTÊNCIA - (AgRg no Ag  
1112910/RJ, Rel. Ministro MASSAMI UYEDA, TERCEIRA TURMA, julgado em  
23/06/2009, DJe 04/08/2009)  
  
RESPONSABILIDADE CIVIL. INADIMPLÊNCIA COMPROVADA. DANO 
MORAL. NÃO CABIMENTO. INSCRIÇÃO DE NOME EFETUADA DE FORMA 
IRREGULAR. CANCELAMENTO DO REGISTRO.  
Em caso de  dívida reconhecida, não há que se falar em ofensa moral, devendo 
tão somente ser retirado o nome do cadastro de inadimplentes, em caso de 
inscrição irregular. (AgRg no Ag 941.011/PR, Rel. Ministro VASCO DELLA 
GIUSTINA (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS), TERCEIRA 
TURMA, julgado em 13/10/2009, DJe 27/10/2009)  
  
AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. DANOS MORAIS. CLÁUSULA QUE PERMITE O 
BLOQUEIO TEMPORÁRIO DE CARTÃO DE CRÉDITO POR FALTA DE 
PAGAMENTO. ABUSIVIDADE E POTESTATIVIDADE. INEXISTÊNCIA. 
OBSERVAÇÃO, PELA ADMINISTRADORA, DO TEMPO RAZOÁVEL PARA 
DESBLOQUEIO APÓS A QUITAÇÃO DO DÉBITO.  
É válida a cláusula contratual que permite o bloqueio temporário do cartão de 
crédito após a verificação de descumprimento contratual pelo consumidor, pois 
não o coloca em situação de sujeição ao puro arbítrio da administradora (art. 122 
do CC), porquanto o bloqueio decorre do fato de o consumidor não cumprir com 
suas obrigações contratuais, sendo que, "nos contratos bilaterais, nenhum dos 
contratantes, antes de cumprida a sua obrigação, pode exigir o implemento da do 
outro" (art. 476 do CC/2002).  



A liberação do uso do cartão no terceiro dia útil após o pagamento do débito, 
observa prazo razoável para compensação bancária do pagamento e repasse à 
Recorrente e dentro da previsão contratual, que é de 5 dias no caso (cláusula 
16.4), de modo que não configurada abusividade por parte da administradora. 
(REsp 770.053/MA, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 03/11/2009, DJe 13/11/2009)  
  
SIMPLES APONTAMENTO DE DUPLICATAS QUITADAS SEM REGISTRO DO 
PROTESTO. INEXISTÊNCIA DE DANO MORAL. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE 
ENTRE OS JULGADOS CONFRONTADOS. (EREsp 793.552/RS, Rel. Ministro 
LUIS FELIPE SALOMÃO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 28/04/2010, DJe 
06/05/2010)  
  
AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. INSCRIÇÃO EM CADASTRO RESTRITIVO AO 
CRÉDITO. AUSÊNCIA DE NOTIFICAÇÃO PRÉVIA. EXISTÊNCIA DE 
PROTESTO DE TÍTULO. NÃO CARACTERIZAÇÃO DE DANOS MORAIS.  
Da inexistência do dever de indenizar O Superior Tribunal de Justiça vem, 
reiteradamente, afirmando ser a comunicação prévia ao consumidor medida 
imprescindível à regularidade da inscrição. Entretanto, na presente hipótese, 
verifica-se que a inscrição decorreu do protesto de título; tratando-se de dados 
públicos, como os de cartórios de protesto de títulos e de distribuição de 
processos judiciais, a ausência de comunicação da inscrição ao consumidor não 
enseja dano moral.  (AgRg no Ag 1290450/GO, Rel. Ministra NANCY 
ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 03/08/2010, DJe 10/08/2010)  
  
INSCRIÇÃO EM CADASTRO DE INADIMPLENTES. DANO MORAL 
INEXISTENTE SE O DEVEDOR JÁ TEM OUTRAS ANOTAÇÕES, REGULARES,   
COMO MAU PAGADOR.   
Quem já é registrado como mau pagador não pode se sentir moralmente ofendido 
por mais uma inscrição do nome como inadimplente em cadastros de proteção ao 
crédito; dano moral, haverá se comprovado que as anotações anteriores foram 
realizadas sem a prévia notificação do interessado. (REsp 1002985/RS, Rel. 
Ministro ARI PARGENDLER, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 14/05/2008, DJe 
27/08/2008)  
  
INDENIZAÇÃO - INSCRIÇÃO EM CADASTROS DE INADIMPLENTES - 
AUSÊNCIA DE COMUNICAÇÃO PRÉVIA - EXISTÊNCIA DE OUTROS 
REGISTROS - DANO MORAL INEXISTENTE -ANOTAÇÕES PREEXISTENTES 
IRREGULARES  (AgRg no REsp 1194353/RS, Rel. Ministro MASSAMI UYEDA, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 19/08/2010, DJe 06/09/2010)  
  
AÇÃO DE COMPENSAÇÃO POR DANOS MORAIS. INSCRIÇÃO EM 
CADASTRO DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO SEM PRÉVIA NOTIFICAÇÃO. DANO 
MORAL RECONHECIDO, SALVO QUANDO JÁ EXISTENTE INSCRIÇÃO 
DESABONADORA REGULARMENTE REALIZADA, TAL COMO OCORRE NA 
HIPÓTESE DOS AUTOS.  
A ausência de prévia comunicação ao consumidor da inscrição do seu nome em 
cadastros de proteção ao crédito, prevista no art. 43 , §2º do CDC, enseja o direito 
à compensação por danos morais, salvo quando preexista inscrição desabonadora 
regularmente realizada.  (REsp 1062336/RS, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, 
SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 10/12/2008, DJe 12/05/2009)  



  
PROTESTO DEVIDO. REGISTRO. CANCELAMENTO. ÔNUS CADASTRO DE 
INADIMPLENTES. INSCRIÇÃO PREEXISTENTE. INDENIZAÇÃO POR DANO 
MORAL. NÃO CABIMENTO.  
Protesto legitimamente realizado em decorrência de dívida vencida e Havendo 
outras inscrições legítimas contemporâneas, não cabe indenização por dano 
moral por manutenção de registro no SERASA após a quitação da dívida objeto 
do protesto (Enunciado 385 da súmula desta Corte). (AgRg no REsp 656.038/RS, 
Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 
05/10/2010, DJe 04/11/2010)  
  
AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS C.C PEDIDO DE 
CANCELAMENTO DE INSCRIÇÃO NOS ÓRGÃOS DE PROTEÇÃO AO 
CRÉDITO –  CANCELAMENTO DAS ANOTAÇÕES NÃO PRECEDIDAS DE 
COMUNICAÇÃO AO CONSUMIDOR, NOS TERMOS DO ART. 43, § 2º, DO CDC 
– VERIFICAÇÃO - EXISTÊNCIA DE OUTROS REGISTROS - DANO MORAL 
DESCARACTERIZADO - INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N. 83 DA 
SÚMULA/STJ - AGRAVO IMPROVIDO. (AgRg no REsp 1081845/RS, Rel. 
Ministro MASSAMI UYEDA, TERCEIRA TURMA, julgado em 04/12/2008, DJe 
17/12/2008)  
  
INSCRIÇÃO EM CADASTROS DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO. DANO MORAL 
NÃO CONFIGURADO. DEVEDOR CONTUMAZ.  
Incabível o pagamento de indenização a título de dano moral quando já houver 
inscrição do nome do devedor em cadastro de proteção ao crédito. (AgRg no REsp 
1081404/RS, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, QUARTA TURMA, 
julgado em 04/12/2008, DJe 18/12/2008)  
  
CONTRATOS BANCÁRIOS. CADASTROS DE INADIMPLENTES. INSCRIÇÃO. 
DANO MORAL. RESPONSABILIDADE. ENTIDADE ARQUIVISTA.  
A responsabilidade pela inclusão do nome do devedor no cadastro incumbe à 
entidade que o mantém, e não ao credor, que apenas informa a existência da 
dívida. Precedentes. (AgRg nos EDcl no REsp 907.608/RS, Rel. Ministro PAULO 
DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 26/10/2010, DJe 
05/11/2010)  
   
AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. INSCRIÇÃO EM CADASTRO RESTRITIVO AO 
CRÉDITO. AUSÊNCIA DE NOTIFICAÇÃO PRÉVIA. EXISTÊNCIA DE 
PROTESTO DE TÍTULO. NÃO CARACTERIZAÇÃO DE DANOS MORAIS.  
Tratando-se de inscrição decorrente de dados públicos, como os de cartórios de 
protesto de títulos, a ausência de comunicação da inscrição ao consumidor não 
enseja dano moral. Precedentes. (AgRg no Ag 1290450 ⁄ GO, Rel. Min. NANCY 
ANDRIGHI, DJe 10.08.2010).   
  
RESPONSABILIDADE CIVIL. INSCRIÇÃO EM CADASTROS DE 
INADIMPLENTES. INSCRIÇÃO LEGÍTIMA PREEXISTENTE. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N.º 385/STJ.  
Da anotação irregular em cadastro de proteção ao crédito, não cabe indenização 
por dano moral, quando preexistente legítima inscrição, ressalvado o direito ao 
cancelamento (AgRg no Ag 1210361/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 09/11/2010, DJe 12/11/2010)  



   
DANO MORAL. MANUTENÇÃO INDEVIDA DE NOME EM CADASTRO DE 
INADIMPLENTES. CORREÇÃO DAS INFORMAÇÕES DO CONSUMIDOR NOS 
ÓRGÃOS DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO. ÔNUS DO DEVEDOR. 
PRECEDENTES.  
Cabe ao devedor promover o cancelamento de protesto regularmente lavrado 
quando de posse do título protestado ou da carta de anuência do credor, nos 
termos do art. 26 da Lei n. 9.492/1997.  (AgRg no REsp 1140350/SP, Rel. 
Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, QUARTA TURMA, julgado em 
23/11/2010, DJe 26/11/2010)  
  
DANO MORAL. NÃO CABIMENTO. EXERCÍCIO REGULAR DO DIREITO. 
BAIXA DA ANOTAÇÃO. RESPONSABILIDADE DO CREDOR.  
Se a anotação ocorreu no exercício regular de direito, cabe ao devedor 
providenciar a baixa da anotação no Cartório de Protesto . (AgRg no Ag 
883.202/SP, Rel. Ministro VASCO DELLA GIUSTINA (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/RS), TERCEIRA TURMA, julgado em 21/10/2010, DJe 
10/11/2010)  
  
NÃO COMPROVAÇÃO DA DUPLA INSCRIÇÃO EM CADASTRO DE 
PROTEÇÃO AO CRÉDITO. AUSÊNCIA DOS ALEGADOS DANOS MORAIS. 
(AgRg no Ag 1178977/RJ, Rel. Ministro ALDIR PASSARINHO JUNIOR, 
QUARTA TURMA, julgado em 23/11/2010, DJe 03/12/2010)  
  
INCABÍVEL AO STJ APRECIAR VIOLAÇÃO A DISPOSITIVO 
CONSTITUCIONAL, EM SEDE DE RECURSO -  DANO MORAL - 
NÃOCARACTERIZAÇÃO.  
A cobrança de tributo, por si só, não tem o condão de gerar dano material ou 
moral.  Ao contrário, constitui poder/dever da Administração Pública, sempre 
que, prima facie, entender que ocorreu a hipótese de incidência prevista na 
legislação que o instituiu. Ademais, à luz do disposto no art. 142, parágrafo único, 
do CTN, trata-se de atividade administrativa vinculada e obrigatória, sob pena de 
responsabilidade funcional.  (REsp 1101062/RS, Rel. Ministra ELIANA 
CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 01/12/2009, DJe 14/12/2009)  
  
DANO MORAL - HONORÁRIOS - SÚMULA 7/STJ.  
Não se configura em dano moral ou material a cobrança de um tributo indevido 
ou "a maior".  (REsp 1129358/RS, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 02/02/2010, DJe 10/02/2010)  
  
BOLETIM DE OCORRÊNCIA POLICIAL. AUSÊNCIA DE PRESUNÇÃO IURIS 
TANTUM.  EXTRAVIO  DE  CHEQUE. PREJUÍZO NÃO COMPROVADO. 
AUSÊNCIA DE DANO MORAL. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.  
O registro de boletim de ocorrência policial não constitui prova dos fatos nele 
relatados, mas somente declaração unilateral. O extravio de cheque, por si só, não 
gera dano moral a ser indenizado. O dano somente surge quando o extravio é 
acompanhado de algum prejuízo financeiro ou de ordem moral, como a inscrição 
em cadastro negativo de crédito, o protesto de um cheque extraviado ou o 
recebimento de cartas de cobrança.  (AgRg no REsp 623.711/RS, Rel. Ministro 
LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 17/12/2009, DJe 
08/02/2010)  



 


